
 
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA 

CONTINUADA PARA PESSOA FISICAS E JURIDICAS. 

 

 

 

 

DO CONTRATANTE (A): 

____________________________, Av/Rua: _____________________________ N. _____ 

complemento_________ Bairro: __________ cidade ___________________, Est. 

________, Cep. _________, para pessoa jurídica é necessário colocar o nome dos 

sócios que a representa: Sr.(a). __________________________________, __________, 

_________, ___________, residente e domiciliado na Av/Rua: 

_____________________________ N. _____ complemento_________ Bairro: 

__________ cidade ___________________, Est. ________, Cep. _________, portador da 

Cédula de Identidade RG. nº _____________ e inscrito no CPF/MF sob nº _____________, 

e-mail: _________________________________________, ambos capacidade civil plena.  

 

DO CONTRATADO (A): 

Dr.  FRANCISCO VITORINO DE SOUZA, brasileiro, divorciado, advogado regularmente 

inscrito na OAB/SP 416720, e-mail: fvsadvogados@gmail.com; com escritório profissional 

FRANCISCO VITORINO SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – CNPJ: 

48.153.429/0001-45, telefone: (13) 3323-1209, (11) 94554-4403, capacidade civil plena. 

 

Os signatários deste instrumento, devidamente qualificados, têm entre si justo e acertado 

o presente contrato de prestação de serviços de assessoria jurídica, mediante as cláusulas 

e condições a seguir estipuladas e aceitas.  

 

DAS OBRIGAÇÕES: 

I CLAUSULA – O (A) Advogado (a) obriga-se, em cumprimento do presente contrato e das 

procurações que lhe forem outorgadas, a prestar seus serviços profissionais na prestação 



 
 

 
 

de assessoria jurídica ao contratante, orientando com todas as técnicas jurídicas possíveis, 

com fim de direcionar todos contratantes, o melhor caminho judicial ou extrajudicial na 

busca da solução melhor dos seus litígios, praticando com zelo e atividade o que for 

necessário para o bom cumprimento do mandato recebido, obedecendo sempre um limite 

ético e moral. 

 

Parágrafo primeiro: O CONTRATADO se obriga a utilizar técnicas condizentes com o 

serviço de assessoria a ser prestado, utilizando-se de todos os esforços para a sua 

consecução, com fim de alcançar com menor esforço possível, sempre presando pela boa 

ética jurídica.   . 

 

Parágrafo segundo: O CONTRATADO utilizará de todo o seu corpo técnico para a 

realização de pesquisa e desenvolvimento na área assessorada, bem como para a solução 

e prevenção de eventuais problemas que envolve o CONTRATANTE, sempre que 

necessário, o escritório fara substabelecimento de advogados parceiros, na prestação de 

assessoria ao CONTRATANTE.  

 

Parágrafo terceiro: O CONTRATADO se obriga a efetuar viagens por todo o território 

nacional para realização dos atos de assessoria que se fizerem necessários, devidamente 

vinculados aos interesses do CONTRATANTE, sendo obrigatoriamente de 

responsabilidade do CONTRATANTE as despesas todas vinculadas a prestação de 

assessoria onde quer que seja.  

 

Parágrafo quarto: O CONTRATADO se obriga ainda ao fornecimento de relatório 

estatístico, constando os resultados e técnicas apresentados durante todo o período 

contratual, sempre de cada caso assessorado em especifico, com o objetivo de informar. 

 

Parágrafo quinto: O CONTRATANTE se obriga a receber o relatório estatístico de cada 

caso assessorado em especifico, assinando controle de protocolo, a qual permanecerá 

arquivado em toda vigência do contrato com o CONTRATADO. 

Parágrafo sexto: Todos os documentos necessários e informações serão prestados ao (a) 

Advogado (a) pela CONTRATANTE, sempre que solicitado, obrigatoriamente via e-mail 



 
 

 
 

e WhatsApp, bem como compromete-se a comparecer às reuniões que se fizer 

necessárias, previamente agendadas pelo CONTRATADO em cinco dias uteis.  

Parágrafo sétimo: O CONTRATADO se obriga apenas em prestação de serviços e 

assessoria jurídica, para a pessoa física ou jurídica com objetivo de orientar o 

CONTRATANTE: ______________________________; havendo interesse do 

CONTRATANTE contratar os serviços de advocacia do Dr.  FRANCISCO VITORINO DE 

SOUZA, brasileiro, divorciado, advogado regularmente inscrito na OAB/SP 416720, e-mail: 

fvsadvogados@gmail.com; com escritório profissional FRANCISCO VITORINO SOUZA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – CNPJ: 48.153.429/0001-45, devidamente 

registrado na OAB,  para representação em ações judiciais e extrajudiciais, os honorários 

a combinar, por se tratar de atos alheios a assessoria jurídica aqui contratada apenas, o 

que não impede o CONTRATADO de dar orientações a qualquer pessoa vinculada a 

empresa que figure na qualidade de CONTRATANTE de forma voluntaria sem custos 

adicionais, afinal de contas o CONTRATANTE que figurar como pessoa jurídica, tem a sua 

volta um corpo de empregados que precisam de orientações dentro de um conceito de 

compliance. 

 

Parágrafo oitavo: Basta o CONTRATANTE, ler o contrato e preencher todos os dados 

pessoais corretamente e em seguida efetuar o pagamento, tudo de forma eletrônica, para 

gerar entre CONTRATANTE e CONTRATADO todas as responsabilidades existentes 

neste contrato.    

DOS PAGAMENTOS: 

II CLAUSULA – Como remuneração profissional o CONTRATADO receberá à título de 

honorários a quantia de R$ __________ (____________________) mensais, todo dia 15 

(dez) de cada mês, iniciando-se em _______________, reajustáveis anualmente ou não, 

pelo índice INPC + IGPM.  

 

Parágrafo primeiro: Sempre que houver falta de pagamento dos honorários dentro dos 

prazos pactuados, sejam integrais ou parcelados, fica acordada a aplicação de multa, a 

partir da data em que deveriam ter sido pagos, de 2% (dois por cento), para os 

pagamentos em atraso, sendo ainda os valores atualizados pela variação verificada no 

período através do IGPM e cobrados juros de mora de 1% ao mês; 



 
 

 
 

DO DECIMO TERCEIRO: 

III CLAUSULA – Será paga décima terceira mensalidade no dia 20 de dezembro de cada 

ano. 

 

DOS HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAIS:  

IV CLAUSULA – Havendo condenação em honorários de sucumbência, em possíveis 

ações, onde o CONTRATADO represente os CONTRATANTES, estes pertencerão ao (à) 

Advogado (a) que procederá na cobrança por via própria. Em cobranças e execuções em 

favor da cliente. 

 

Parágrafo primeiro. Os valores recebidos a título de honorários sucumbenciais, acima 

mencionados, são exclusivamente do CONTRATADO, conforme previsto no 

artigo 24, parágrafo 4º da Lei 8.906/94. 

 

DAS DESPESAS: 

V CLAUSULA – As custas e despesas processuais, honorários periciais, bem como as 

despesas de locomoção em caso de viagem, hospedagem, alimentação, relativas aos 

serviços prestados pelo CONTRATADO em favor do CONTRATANTE, serão pagas ou 

recolhidas pela CONTRATANTE, ou reembolsadas quando adiantadas pelo 

CONTRATADO (A).    

DA FORMA DE COMUNICAÇÃO: 

VI CLAUSULA – O (A) Advogado (a) se obriga a prestar os esclarecimentos requeridos 

pela CONTRATANTE, sempre que solicitados, PELAS VIAS pessoais, e-mails e 

WhatsApp.   

 

Parágrafo primeiro: Todas as comunicações, esclarecimentos e notificações entre as 

partes relativas a este contrato deverão ser feitas por escrito, e-mail, WhatsApp, telegrama 

ou enviada por carta AR, destinadas ao endereço indicado pelo CONTRATADO ao tempo 

da solicitação. 

 

Parágrafo segundo: Todas as comunicações e notificações entre as partes relativas a 

este contrato feitas por escrito, e-mail, WhatsApp, telegrama ou enviada por carta AR, 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11708039/artigo-24-da-lei-n-8906-de-04-de-julho-de-1994
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11707940/par%C3%A1grafo-4-artigo-24-da-lei-n-8906-de-04-de-julho-de-1994
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109252/estatuto-da-advocacia-e-da-oab-lei-8906-94


 
 

 
 

serão respondidas por e-mail ou telefone fixo, jamais será aceita qualquer esclarecimento 

ou orientações por WhatsApp via mensagens, em razão do grande tempo gasto para 

digitalizar orientações pelo WhatsApp. 

 

DA RESCISÃO: 

VII CLAUSULA - Em caso de rescisão do presente contrato, por qualquer motivo, a outra 

parte deve ser notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 

 

Parágrafo primeiro: O presente contrato poderá ser rescindido caso uma das partes 

não cumpra o estabelecido em qualquer das cláusulas deste instrumento, 

responsabilizando-se a quem deu causa a pagar a multa no valor de uma parcela 

mensal, vigente a data da rescisão contratual, exceto quando for rescindido por 

comum acordo entre as partes deste instrumento contratual. 

  

DO FORO: 

 VIII CLAUSULA – Fica estabelecido o foro da Comarca do CONTRATANTE para 

discussão judicial deste contrato, excluindo-se outro foro por mais privilegiado que outro 

foro possa ser.  

 

E por estarem justos, contratados, cientes e de acordo com todas as cláusulas e condições 

do presente contrato, as partes por si assinam este instrumento em 3 (três) vias para um 

só efeito.  

_______________________________ 

CPF/MF sob nº __________________ 

_______________________________ 

CPF/MF sob nº __________________ 

________________________________________ 

OAB/SP. 416.720 

Primeira Testemunhas: ________________________________, RG n. ______________  



 
 

 
 

Segunda Testemunhas: ________________________________, RG n. ______________  

 


